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Abstract

This paper focuses on the study of the contacts between Massalia and celtic
chieftains from the West Hallstatt zone. lt impugns the approach of core and
periphery by making an analysis of the economy of prestige goods as a way to
legitimize celtic aristocracy s social and political rank.

A partir da década de 60, o estudo das relações entre Massalía' e as
tribos celtas da zona ocidental de Hallstatt- tem sido dominado pelas aná-
lises de centro-periferia, baseadas na concepção de uma "economia-mun-
do", onde Massalía representa o centro irradiador da cultura' helênica e
controlador dos contatos com a sociedade de Hallstatt," que, por sua vez,
figura como uma periferia massaliota.

Estas análises não só criam relações de dependência entre estas so-
ciedades como também uma idéia de causalidade, visto que vinculam as
mudanças sociais, políticas e econômicas aos contatos interétnicos, consi-
derados como as "causas", isto é, como os fatores que engendraram ou
que, ao menos, aceleraram as mudanças internas na sociedade de Hallstatt.
Assim, constróem uma interpretação generalizante e homogeneizante tan-
to dos contatos, quanto da própria sociedade de Hallstatt. Isto porque, ao
centrarem-se na lógica da "economia-mundo", acabam por interpretar os
achados arqueológicos apenas por seu significado geral frente a um con-

• Este artigo consiste em uma versão ligeiramente modificada de um capítulo de
nossa monografia de final de curso (para a obteção do grau de Bacharel em Histó-
ria) acerca dos contatos entre celtas e massaliotas nos séculos VI e V a.C., orien-
tada pela Prof'.Dra. Neyde Theml e cuja pesquisa foi financiada pela FAPERJ.
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texto mais amplo, ou seja, o de um "comércio mundial", sem atentar para
a especificidade daquele onde foram encontrados. Em verdade, analisam-
nos de forma superficial, sem questionarem-se acerca dos usos, significa-
dos e valores nas relações sociais de cada assentamento, sobretudo por-
que privilegiam o aspecto material das trocas, em detrimento de seu cará-
ter simbólico e cultural.

Portanto, consideramos " ... um erro explicar os acontecimentos no
interior das sociedades tribais simplesmente como reações automáticas
ao contato com os Estados" (Wolf, 1982 apud Dietler, 1992, pA02), mor-
mente porque estamos a lidar com sociedades extremamente etnocêntricas,
fundamentadas em sua tradição, em sua história e que interagem de acordo
com seus próprios valores e interesses, conforme sua própria lógica e ação.

Os trabalhos de Frankenstein (1997), Wells (1980, 1985 e 1995) e
Brun (1992 e1995) privilegiam a perspectiva das relações de troca e co-
mércio como determinantes das relações sociais e políticas na sociedade
de Hallstatt, pois que o aumento de complexidade, quer dizer, o processo
de mudanças da sociedade de Hallstatt dependeria diretamente do fluxo
de bens de prestígio vindos do Mediterrâneo através de Massalía, que,
desta forma, dominaria as relações de contato.

Então, entendem eles que as interações com Massalía transforma-
ram a sociedade de Hallstatt numa sociedade de chefia complexa, onde o
chefe e a aristocracia fundamentaram a construção de seu status e poder
sócio-político no controle do acesso aos bens de prestígio importados do
Mediterrâneo. Através desses contatos, novos bens, novas matérias-pri-
mas e técnicas de produção foram inseridos na sociedade de Hallstatt,
provocando, por um lado, a especialização dos oficios e estimulando a
produção de bens luxuosos para o consumo da aristocracia e dos chefes.
Ao mesmo tempo, por outro lado, teriam provocado o aumento da produ-
ção agrícola e extrativista de produtos de interesse dos massaliotas - tais
como cereais, peles, couro, lã, mel, cera, resina, estanho e, talvez, escra-
vos - (Wells, 1985, p.72), possibilitando a obtenção de excedentes, des-
tinados às trocas por bens de prestígio (vasos de cerâmica e bronze, vi-
nho, azeite, âmbar e coral) essenciais nas transações sociais, isto é, na
manutenção da rede de redistribuição e da competição por siatus. Essa
produção de excedentes e estas trocas comerciais promoveram, ao mes-
mo tempo, o crescimento dos povoados e aldeias que tinham maior conta-
to com Massalía e o enriquecimento e o aumento do poder dos chefes;
transformando essas aldeias e povoados em grandes centros de produção
artesanal e de redistribuição de recursos, quer dizer, em "centros princi-
pescos" (Fürstensitzen). 5
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De acordo com este modelo, a sociedade de Hallstatt consistia num
subsistema da "economia-mundo" mediterrânea, ou seja, uma periferia
econômica massaliota, onde alguns "centros principescos'" dominavam
o ambiente, controlando as "fazendas" isoladas, os povoados e aldeias
dispersos pelo território e, desta forma, instituindo uma hierarquização da
própria chefia - subdividida em chefes de aldeias, sub-chefes, chefes
"vassalos'? e chefes soberanos. Segundo Frankenstein (1997, pp.235-236),
esta hierarquia baseava-se na construção de uma rede de alianças e de
reciprocidade entre as chefias das linhagens e das tribos, conforme o pres-
tígio e o poder acumulados pelos chefes.

Importante se faz destacar que, nesta concepção, o prestígio de um
chefe residia em sua capacidade de fazer alianças, ou seja, em sua capaci-
dade de obter c c ••• objetos preciosos necessários para as transações so-
ciais ...", inclusive para o casamento" e o pagamento de dívidas sociais
(Frankenstein, 1997, p.235).

Desta forma, o processo de centralização da sociedade de Hallstatt
resultou das disputas entre os chefes das diversas tribos e aldeias pelo
controle do acesso aos recursos materiais - tanto os advindos do exce-
dente da produção local quanto os oriundos do comércio de longa distân-
cia com o Mediterrâneo - a fim de aumentarem seu prestígio e, então,
manterem as redes de alianças e fidelidade, constituídas sobre a reciproci-
dade e a redistribuição. Isso implica que "um chefe dominante tem que
distribuir uma quantidade suficiente de bens de prestígio entre seus su-
bordinados. Se não ofizer, seu status superior se debilitaria, já que seus
dependentes redistribuem, por sua vez, entre seus próprios dependentes"
(Frankenstein, 1997, p.238).

Logo, vemos que o chefe soberano toma-se o centro dessa socieda-
de em virtude de seu papel de c c ••• distribuidor da riqueza tribal (..), equi-
librando o consumo e estimulando a atividade produtiva" (Rede, 1996,
p.112), controlando, outrossim, não apenas os "centros principescos", mas
também o campo, fazendo convergir para si mesmo os recursos, que se-
riam destinados ao comércio com Massalía para adquirir bens de prestígio.

Nesse sentido, Brun (1992, p.392 e 1995, pp.22-23) considera que
os chefes locais atuaram como intermediários entre Massalía e as comuni-
dades por eles controladas, porquanto o centro, isto é, Massalía precisava
de intermediários para explorar a periferia (o "complexo" céltico do Nor-
te e da Europa Central). Mas a grande quantidade de fragmentos de louças
comuns de cerâmica cinza de fabricação massaliota encontrada nos "cen-
tros principescos", como por exemplo em Mont Lassois, indica a presen-
ça, mesmo que temporária, de mercadores massaliotas (Baray, 1997, p.257)
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e remete a uma política do regime oligárquico de Massalía destinada a pro-
mover os contatos com os celtas de Hallstatt ocidental (Shefton, 1994, p.68).

Entretanto, este modelo de interação, que pressupõe a existência de
uma relação de tipo centro-periferia - onde o centro determina os termos
da relação, os produtos a serem trocados e consumidos, ao mesmo tempo
que "influencia" na criação de um status aristocrático e na construção da
base de poder da aristocracia céltica, tomando a aristocracia céltica de-
pendente de Massalía, isto é, do comércio de longa distância para man-
ter a sua posição social e política, enfim, o seu poder - é fortemente
contestado por Dietler (1989 e 1992), Arafat e Morgan (1994).

Primeiro, porque, este modelo não é adequado para a análise do
caso grego, visto que tanto no período arcaico quanto no período clássico
é impossível determinar a existência de um centro, isto é, a predominân-
cia de uma pólis sobre todas as demais, ou mesmo delimitar uma região de
semi-periferia - uma vez que todo o Mediterrâneo constituiria uma peri-
feria. Depois, porque, ao contrário do que este modelo demonstra, os con-
tatos entre Massalía e as tribos celtas da zona ocidental de Hallstatt eram
muito tênues, frágeis mesmo, e de regularidade incerta, pois a rota de
penetração no interior da França e da Europa Central era muito perigosa e
exigiria a criação de alianças com inúmeras tribos pequenas a fim de asse-
gurar a passagem dos mercadores.

Em verdade, não acreditam esses autores que os mercadores
massaliotas explorassem o interior da Gália. Ao invés, consideram mais
provável que os bens de prestígio oriundos do Mediterrâneo chegassem
até a Europa Central através dos chefes de tribos celtas assentadas na
Provence e no Languedoc, que atuariam como intermediários, a fim de
obter os bens e matérias-primas de que necessitavam, principalmente
metais, que eram escassos nesta região (Dietler, 1989, pp.131-132 e Arafat
e Morgan, 1994, p.126).

Contestam os mesmos autores, assim, as hipóteses tradicionais acerca
dos interesses massaliotas no contato com o interior da França e com a
Europa Central para a aquisição de estanho, escravos e grãos.

Dietler (1989, p.132) aponta a fragilidade da hipótese da rota do
estanho da Comualha - defendida por Joffroy (1960, pp.144-146) e
Villard (1960, p.141), porquanto as evidências da Inglaterra demonstram
que, neste período, o estanho explorado na Cornualha era de aluvião e seu
volume era incompatível com a demanda de uma rota comercial. Logo,
entendemos que o estanho, assim como uma grande quantidade de outros
metais (cobre, prata, ferro, bronze) era obtido através de Emporion, uma
colônia focéia na Península Ibérica (Benoit, 1965 apud Wells, 1980, p.63).
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Concluímos assim, quê, a partir das evidências de contatos entre
celtíberos e as tribos celtas de Hallstatt e La Têne da Europa Central (Lenerz-
de Wilde, 1995, p.544), Massalia trocava produtos artesanais celtas da Euro-
pa Central- considerados como bens de prestígio entre íberos e celtíberos
(Lenerz-de Wilde, 1995, p.550) - pelos metais de que necessitava.

Dietler (1989, p.133) assinala, outrossim, a impossibilidade de se
comprovar o comércio de escravos entre celtas e massaliotas, posto que
não há quaisquer evidências que sustentem esta hipótese, a qual, segundo
Arafat e Morgan (1994, pp.129-130), alicerça-se em generalizações de
evidências do período romano para o arcaico, assim como do caso ateniense
para todo o mundo grego - já que, salvo o caso de Siracusa, não há
informações sobre escravidão nas colônias gregas.

Da mesma forma, Arafat e Morgan (1994, pp.128-129) questionam
a hipótese da necessidade de Massalía importar grãos regularmente para
alimentar sua população ou para atender à demanda ateniense, visto que

"com exceção de Pithekoussai, é dificil pensar em qualquer colônia gre-
ga que não tivesse acesso a bens agrícolas suficientes para alimentar sua
população através de cultivos intensivos e até de territórios coloniais .. "
(1994, p.128).

I
)-

Isso significa que, no seu entender, Massalía poderia obter grãos
para alimentar sua população a partir de sua chôra ou das demais colônias
focéias, ao mesmo tempo que, não haveria razão para Atenas buscar su-
primento de grãos no ocidente, a despeito de sua grande demanda, por-
quanto "a importação de grãos de qualquer fonte ocidental não é atesta-
da em Atenas até o IVO século a.C; não havendo nenhuma evidência de
que a colonização tenha algo a ver com a provisão de um suprimento
regular de grãos ..." (Arafat e Morgan, 1994, p.129).

Todavia, apesar de concordarmos com as críticas ao comércio de
escravos e de grãos, verificamos que a hipótese dos chefes das tribos do
sul da Gália como intermediários entre Massalía e a zona ocidental de
Hallstatt não nos permite explicar a variação na freqüência de bens oriun-
dos do Mediterrâneo encontrados na própria zona ocidental de Hallstatt.

A quantidade de bens importados encontrados nos sepultamentos e
de fragmentos de cerâmica massaliota,? ática e jônica encontrados nos
assentamentos do Leste da França são muito superiores aos achados na
Europa Central; o que nos leva a concluir que a freqüência e a intensidade
dos contatos entre celtas e massaliotas variava conforme a proximidade
com o Mediterrâneo e de acordo com os interesses em questão, especial-
mente em virtude da representatividade, isto é, do valor que os objetos

)
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importados possuíam na "disputa social" de cada tribo celta. Por outro
lado, a idéia de intermediários empreendendo o "comércio" do vinho e
demais bens de prestígio (mediterrâneos) no interior da Gália e na Europa
Central, nos parece incompreensível, uma vez que estes bens consistem
em produtos diplomáticos, quer dizer, "presentes principescos" com a fi-
nalidade de assegurar, de ratificar alianças (Roman, 1997, p.254), deven-
do, portanto, caracterizar-se como inalienáveis, eis que destinados aos
chefes e à aristocracia celta. Assim, fica uma questão: os chefes-interme-
diários não utilizariam, por exemplo, o vinho - o produto importado
mais freqüentemente encontrado no sul da França - como um signo de
poder e prestígio?

Ora, até o final da primeira Idade do Ferro, as tribos do Sul da Gália
possuíam "". uma mobilidade territorialligada essencialmente ao rítmo
do esgotamento dos solos ou mais simplesmente sazonal" (Arcelin, 1992,
p.308) e uma hierarquização frágil, com pequena, porém crescente, dis-
tinção estatutária. Nestas tribos, de acordo com Dietler (1995, p.68), o
vinho estava incorporado à prática do banquete nativo e "". era usado
para a mobilização e manipulação de poder político informal, por meio
da hospitalidade competitiva". Donde temos que, para as tribos do sul da
França, o vinho consistia num meio de obter prestígio e poder político ou
até mesmo objetos de valor (não perecíveis), porque relacionado à hospi-
talidade e ao banquete. Mas isso não quer dizer que esses chefes interme-
diassem o comércio do vinho ou mesmo o comércio de bens de prestígio.
Se nos remetermos ao argumento acima mencionado de Dietler, Arafat e
Morgan, que situam o comércio de bens de prestígio orientado pelo inte-
resse dos chefes-intermediários em obter metais ou bens feitos em metais,
como poderíamos explicar a raridade dos bens de prestígio importados na
Europa Central? Por que os vestígios de bens importados do Mediterrâ-
neo são raros na Europa Central, se os metais eram tão necessários para as
tribos da Provence? A questão dos interesses não é tão simples quanto
parece e ainda permanece em aberto.

Nós, por conseguinte, entendemos que o mais provável ainda é a
idéia do contato direto entre mercadores massaliotas e os chefes das tri-
bos da zona ocidental de Hallstatt. Se nos deixássemos levar pela idéia
das dificuldades da rota do Ródano estaríamos também a negar a existên-
cia de outras rotas comerciais na antigüidade e inúmeras questões fica-
riam por responder, como por exemplo a forma pela qual chegaram peças
de seda até os chefes de Hallstatt ocidental, ou mesmo como teriam che-
gado até eles o coral (encontrado em diversas peças artesanais) e o âmbar?
Seria por intermédio dos chefes da Provence? Não cremos. Portanto, ain-
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da que as lacunas sejam inúmeras, permanecemos com a idéia do contato
direto entre celtas e massaliotas. Porém, há de se responder à questão dos
interesses.

Segundo Miranda Green (1997, p.4), era o sal um dos produtos pre-
sentes nas trocas com os chefes celtas. Mas seria ele o único?

As hipóteses acerca dos produtos fornecidos pelos celtas aos mer-
cadores massaliotas são calcadas em textos gregos e romanos tardios.
Supõem-se que esses produtos, em sua maioria, fossem perecíveis, tendo
em vista que não foi encontrado nenhum vestígio arqueológico dos mes-
mos. Portanto, não há como afirmar categoricamente que produtos eram
fornecidos pelos celtas. Em verdade, só podemos supor que - já que
foram descartadas as hipóteses do estanho, dos escravos e grãos - os
celtas fornecessem, além do sal, peles de animais, couro, madeira, cera,
mel e resina (produtos naturais obtidos nas florestas), tal como sugere
Wells (1985, p.70).

No entanto, essa sorte de produtos os massaliotas poderiam obter
dos celtas da Provence, porque, por exemplo, em Saint-Blaise havia minas
de sal sendo exploradas nesta época. Então, a questão ainda permanece: por
que dos contatos com os celtas da Europa Central e do Leste da França?

Poder-se-ia sugerir, aqui, uma hipótese análoga àquela proposta por
Brun (1992, p.395) para a desagregação do sistema de Hallstatt, 10 ou seja,
a da concorrência entre as regiões. Tais produtos poderiam ser adquiridos
pelos mercadores massaliotas a custos menores com os chefes celtas da
zona ocidental de Hallstatt, do que com os chefes da Provence; o que
tornava esses contatos interessantes para os mercadores massaliotas, mes-
mo com os perigos de uma rota pelo interior e com a necessidade de esta-
belecer alianças com inúmeras tribos a fim de garantir a segurança da
própria rota. Os gregos tinham a concepção de que as despesas não po-
diam ultrapassar os ganhos; e como, para eles, as necessidades dos ho-
mens eram finitas (Theml, 1998b, p.43 e nota 69), ou seja, não havia como
criar novas necessidades que levassem a novos ganhos, era preciso redu-
zir as despesas na obtenção dos produtos - trocando menos por mais.

Sabemos, entretanto, que a demanda indígena pelos objetos massa-
liotas e etruscos era muito específica e seguia a lógica política do consu-
mo (Dietler, 1992, p.402), de forma que os objetos consumidos eram "de-
terminados" não pelo centro e sim pela sede céltica - como enfatisa
Dietler (1992, passim), ou seja, pelo interesse dos chefes e da aristocracia
celta em determinados bens de prestígio - vinho e serviços de bebida
(taças, vasos, jarros) - que podiam ser incorporados aos seus costumes,
à sua tradição.
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o vinho, por exemplo, tomou-se um importante elemento de distin-
ção social, não por ser importado, mas porque foi associado ao consumo
do hidromel" - a bebida dos deuses - no banquete (prática tradicional
da hospitalidade" céltica); o que confere ao vinho um destacado lugar
social no ritual, porquanto o converte numa bebida, ao mesmo tempo, dos
deuses e dos chefes (homens) (Roman, 1997, p.255). Esse destaque, con-
tudo, se deve, também, ao caráter do vinho como "presente diplomático"
e, por conseguinte, como elemento essencial no ritual de hospitalidade,
haja vista que sob a forma de presente ele se toma um elemento chave na
formação das redes de alianças, servindo, outrossim, para reforçar a hie-
rarquia social e política; o mesmo se dando com a associação dos serviços
de bebidas importados às louças de produção local."

Os celtas adotaram, então, não o symposion grego e sim uma bebida
(vinho) e determinados utensílios (serviços de bebida), que incorporaram à
sua tradição, aos seus costumes, a seu modo de beber (Dietler, 1992, pA06).

Nesse sentido, Osbome (1996, p.39) afirma que a cerâmica ática
(exportada) era produzida conforme a demanda de cada mercado em par-
ticular, donde temos que os chefes celtas só importavam as cerâmicas que
possuíam uma valorização simbólica dentro de sua sociedade, uma vez
que associadas às práticas tradicionais e aos bens de luxo de produção
loca!. Assim sendo, estes bens de prestígio foram " ... aceitos por sua afi-
nidade com as práticas culturais já existentes, mais do que como novida-
des oupresentes com opoder de mudar a ação social" (Arafat and Morgan,
1994, p.124).

Com efeito, os objetos são construções culturais, cujo valor é soci-
almente adquirido, isto é, seu valor simbólico, social e econômico varia
de uma sociedade para outra, de modo que a incorporação de bens impor-
tados à cultura de Hallstatt implica a atribuição de uma valorização indí-
gena (céltica) - um valor simbólico distinto daquele do seu local de pro-
dução - aos bens importados, porque são vistos, pensados de formas
distintas em cada cultura e possuem um significado diferente em cada
sociedade.

O significado e a carga simbólica de um objeto são exteriores a sua
forma e uso cotidiano, residindo, por vezes, em sua " ...associação com a
fama de seu proprietário, histórias ancestrais, segredos, santidades e
valores estéticos e econômicos" (Weiner, 1994, p.394), bem como na ten-
tativa de mantê-Io fora das trocas internas, ou seja, fora da rede de
redistribuição. Deste modo, os objetos de grande densidade simbólica!"
tornam-se politicamente evidentes à medida que, ao invés de serem
redistribuídos para toda a sociedade, são acumulados sob a forma de um
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capital simbólico" que ratifica a diferença hierárquica de seu proprietá-
rio, legitimando, através de seu status diferenciado e de seu caráter singu-
lar, o status social e político daquele que o possui.

Consideramos, destarte, que os bens de prestígio vindos do Medi-
terrâneo, assim como os bens produzidos localmente, circulam na socie-
dade de Hallstatt a partir da densidade de sua carga simbólica, porquanto
os bens mais raros, de caráter singular e inalienável e, portanto, de maior
destaque estatutário são acumulados pelos chefes, enquanto os bens mais
freqüentes (por exemplo: coral, âmbar, cerâmicas de pasta clara massaliota,
jóias em bronze ou ferro) - e que, portanto, possuem menor carga sim-
bólica - são redistribuídos para aqueles mais próximos aos chefes, isto é,
para os integrantes da aristocracia.

Os bens de maior densidade simbólica consistem em "presentes di-
plomáticos", isto é, presentes de amizade ritualizada-tais como a crate-
ra de Vix, o caldeirão de Hochdorf, a hydría de Grâchwil e o tripé de
Grafenbühl- confeccionados especialmente para serem oferecidos como
"presentes de Estado?" (Wells, 1980, p.77), a fim de estabelecer o conta-
to, atenuando os conflitos iniciais e a fim de consolidar os laços entre os
estrangeiros e os chefes celtas, criando alianças políticas. Estes "presen-
tes de Estado" chegariam até a sociedade de Hallstatt por outros mecanis-
mos que não os dos demais bens de prestígio (Wells, 1980, p.77), porque
estes constituiriam relações comerciais e aqueles criariam relações políticas
(contatos, alianças iniciais), ou seja, os "presentes de Estado" seriam ofere-
cidos num primeiro momento, quando do estabelecimento dos primeiros
contatos, precedendo as trocas de bens de prestígio de menor carga simbóli-
ca Segundo Theml (l998a, p.29), "os laços de amizade ritualizada não uni-
am somente os indivíduos. Seus descendentes também os compartilhavam".

Verificamos, contudo, e como evidenciam os achados das tumbas
dos chefes de Hohenasperg, que a cada novo chefe novas alianças, ou
seja, novos laços de amizade ritualizada eram estabelecidos, eis que cada
uma das tumbas contém um presente de amizade ritualizada de grande
densidade simbólica. Portanto, entendemos que a manutenção dos conta-
tos com sucessivos chefes celtas de Hallstatt não implica a perpetuação
dos mesmos laços de aliança e amizade.

Em verdade, temos que os laços de amizade ritualizada entre os
mercadores massaliotas e os chefes celtas de Hallstatt possuiam um cará-
ter pessoal e intransferível, principalmente porque os presentes que os
simbolizavam eram enterrados com os chefes mortos.

Desta forma, a cada novo chefe consagrado, novas alianças eram
feitas, novas trocas de presentes eram empreendidas, tanto para evitar
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guerras e obter aliados, quanto para manter as rotas comerciais; o que
toma o interior da França e a Europa Central regiões onde predominam
relações de reciprocidade, de trocas de presentes e não de consumo de
produtos mediterrâneos, fundamentais para a definição do status da aris-
tocracia, da chefia celta.

O status aristocrático não era definido unicamente pela posse de
bens de prestígio importados, mas também de bens de prestígio de produ-
ção local (Dietler, 1989, p.130), como demonstram o carro de quatro ro-
das, fibulas, braceletes, o tore, punhais, lanças, flechas, taças e vasos de
bronze encontrados em quantidades superiores aos bens de prestígio im-
portados, tanto nos assentamentos, quanto nas tumbas. Em verdade, ousa-
ríamos dizer, especialmente no que se refere à Europa Central, que os
bens produzidos pelos próprios artesãos célticos'? são os bens mais usa-
dos para marcar o status dos indivíduos, da mesma forma que são os bens
que mantêm a própria rede redistributiva.

Em suma, a arte celta, mais do que uma forma de expressão cultu-
ral, era um meio de demonstrar o status social (Jope, 1995, p.376), pois,
por um lado, os bens mais elaborados e ricamente ornados" eram
entesourados pelos chefes e pela aristocracia e por eles utilizados como
símbolo de seu status e poder social e político. Por outro lado, os bens
mais simples, menos ornamentados, 19 produzidos em bronze ou ferro en-
travam na rede redistributiva a fim de serem trocados. Assim, e de acordo
com Weiner (1994, p. 396), são os bens de pouca densidade simbólica
que mantêm as redes de troca e de reciprocidade dentro das tribos, permi-
tindo que os bens de grande densidade sejam acumulados.

Nesse sentido, a acumulação de riqueza e sua ostentação, diferente-
mente do que Dalton (1977, p.197 apud Wells, 1980, p.50) considera, não
representa um privilégio concedido ao chefe por seu povo, mas é parte da
própria economia de bens de prestígio e do processo de construção da
base de poder da aristocracia, onde riqueza e prestígio representam ins-
trumentos de controle social e de acesso ao poder. Logo, contrariamente
ao que afirmam Rede (1996, p.l12) e Frankenstein (1997, p.238), enten-
demos que o poder do chefe não residia em seu papel de redistribuidor
dos recursos materiais, nem tampouco em sua pessoa ou em sua "posi-
ção", e sim no acúmulo de bens de grande densidade simbólica, que cons-
tituem um grande capital simbólico, e no grupo social que o apoiava e do
qual ele mesmo fazia parte: a aristocracia.

O poder do chefe é um poder que lhe foi delegado pela tribo e em
especial pela aristocracia, é um poder que" só se exerce se for reconhe-
cido ..." (Bourdieu, 1989, p.14); quer dizer, " é um poder que aquele que
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lhe está sujeito dá àquele que o exerce, um crédito (...) que ele lhe confia
pondo nele a sua confiança. É um poder que existe porque aquele que lhe
está sujeito crê que ele existe" (Bourdieu, 1989, p.188).

Esse poder do chefe reside, sobretudo, em sua condição de guerrei-
ro, em seu valor como guerreiro, porque dos guerreiros dependia a segu-
rança dos lavradores, pastores e artesãos, ou seja, da sociedade como um
todo. Assim, é que encontramos marcado o caráter guerreiro nos
enterramentos de chefes, onde foram encontrados carros de quatro rodas
(possivelmente utilizados em combates) e armas (punhal, flechas e 'Ian-
ças), as quais eram usadas não apenas no combate à distância ou corpo-a-
corpo, mas também na caça - atividade que preparava o guerreiro.

Vemos, portanto, que o prestígio advinha e era reafirmado através
da posse de bens de prestígio, transformados em símbolos de poder capa-
zes de legitimar a posição sócio-política da aristocracia, principalmente
em virtude de seu caráter singular e raro dentro da sociedade de Hallstatt.

Por tudo isso, podemos inferir que na sociedade de Hallstatt, duran-
te os séculos VI e V a.c., a aristocracia celta e o chefe procuram construir
sua base de poder por meio da aquisição de bens de prestígio - não só
aqueles vindos de Massalía como também os de produção própria - uti-
lizando-os como capital político-simbólico, tomando-os símbolos de seu
poder e prestígio. Um poder que precisa ser legitimado para que seja re-
conhecido e possa ser de fato exercido.

Por último, devemos enfatizar que não apenas o poder do chefe e de
sua linhagem deve ser legitimado, mas também a própria hierarquização e
a desigualdade social têm de ser legitimadas. Ressalta-se, enfim, que é
nesta rede de relações hierarquizantes que a amizade ritualizada produz
distinções materiais e também simbólicas, quer entre os chefes de Hallstatt,
quer entre os massaliotas.
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Notas

I Massalía, atual Marselha, foi fundada em 600 a.c. por mercadores foceus.

2 A zona ocidental de Hallstatt corresponde à região da Europa Central (o Sudoes-
te da Alemanha, o Leste da França e o Norte da Suíça) ocupada pelas tribos celtas
da cultura de Hallstatt, que corresponde à Primeira Idade do Ferro dos celtas.

3 Em nosso estudo, utilizamos o conceito de cultura de Geertz (1989, p.1 03), que
a concebe como" ...um padrão de significados transmitido historicamente, incor-
porado em símbolos, um sistema de concepções herdadas expressas em formas
simbólicas por meio das quais os homens comunicam, perpetuam e desenvolvem
seu conhecimento e suas atividades em relação à vida". Contudo, ao contrário de
Geertz, consideramos que o aspecto simbólico da cultura não pode ser considera-
do separadamente do contexto sócio-histórico, no qual as formas simbólicas estão
inseridas e onde foram construí das/ produzidas.

4 Passaremos a designar as tribos celtas da zona ocidental de Hallstatt como soci-
edade de Hallstatt.

5 O conceito "Fiirstensitz" foi elaborado por Kurt Bittel e AdolfRieth para desig-
nar os ricos assentamentos fortificados, sendo que muitos autores associam as
fortalezas ou centros principescos à idéia de cidades (oppida), pois interpretam o
planejamento destes assentamentos como uma prática urbanística. Porém, segun-
do Büchsenschütz (1995, p.53), só podemos considerar a existência desta prática
entre os celtas a partir da época de La Têne,

6 Os "centros principescos" são caracterizados como assentamentos fortificados,
geralmente planejados, abrangendo entre I e 10 ha, centralizadores da produção
(por possuírem silos para armazenagem dos excedentes da produção destinados
às trocas) e, talvez, fossem residências dos chefes.

7 Esta denominação é utilizada por Frankenstein (1997) para designar os chefes
locais que eram subordinados aos chefes soberanos (que controlavam os "centros
principescos") por laços de lealdade e por alianças.

8 Frankenstein (1997, p.235) considera que o casamento era um meio de estabele-
cer alianças entre as linhagens, mas que não haveria um intercâmbio recíproco de
mulheres; o que criaria a necessidade de compensar-se a linhagem pela perda de
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um membro fértil. Assim, gerava-se uma série de trocas de mulheres e de bens de
prestígio, que circulavam em sentidos contrários. Porém, não há quaisquer evi-
dências que ratifiquem esta hipótese.

9 Em sua maioria ânforas com vinho e pratos de pasta cinza típicos de um ateliê
massaliota (Villard, 1988, pp.337-339).

10 Brun (1992, p.395) propõem que os principados do período final de Hallstatt
"... teriam sido despojados de seu papel pela concorrência do Tessin, do Rena
médio, da Champagne e do Berry".

110 hidromel era uma bebida feita a partir da mistura de mel com água, fermenta-
da, segundo Biel (1985, p.130), com mais de cem tipos de ervas, algumas trazidas
de lugares distantes.

12A hospitalidade podia criar tanto laços pessoais de amizade, quanto laços formais
de aliança política e militar entre tribos, pólis e/ou Impérios (Finley, 1991, p.1 02).

13 As louças para banquete, por exemplo, já existiam na zona Norte-Alpina desde
o século XIV a.c. (Brun, 1992, p.394).

14 A densidade simbólica de um objeto é definida por Weiner (1994, passim)
como sendo o valor simbólico socialmente atribuído a determinados bens de dis-
tinção social e política.

15 Entendemos capital simbólico, da mesma forma que Bourdieu (1989, p.145),
como " ... capital (...) conhecido e reconhecido como algo de óbvio", ou seja,
como símbolos reconhecidos de distinção (social, política, etc.).

16 Wells (1980, p.54 e p.72) embasa essa perspectiva num trecho de Heródoto (I.
70), onde este menciona uma enorme cratera de bronze confeccionada pelos
lacedemonios para oferecer como presente a Creso.

17 Essa produção artesanallocal denota uma especialização de oficios, a presença
de artesãos especializados no fabrico de bens luxuosos a serviço dos chefes celtas,
como sugere Biel (1985, p.91).

18 Dentre os bens ricamente ornados, destacamos o carro de quatro rodas todo
ornado em ferro, as jóias em ouro e a taça em forma de chifre feita em ferro com
aros de ouro encontrados na tumba de Hochdorf.

19 Dentre os bens mais simples, podemos destacar os brincos e berloques peque-
nos feitos em bronze encontrados em Vix e em MoIi.t Lassois.
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